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REQUISIÇÃO AO COMPRAS Nº 735/2024
Fornecedor: 5841658 - FEDERACAO DAS ASSOCIACOES 

DE MUNICIPIOS RS FAMURS
Telefone: 5132313833

Fax: 3230-312

Centro de Custo: 05.001.001 - SEFIN - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS

Responsavel: 438820 - ELISIANE SCHENATO

Recursos Utilizados
Código Reduzido: 372

Órgão: 5 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
Unidade: 1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS

Ação: 2206 - Manutenção das Atividades das Secretarias e Órgãos.
Vínculo: 5000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Subelemento: 33390394800000000000 - Servico de selecao e treinamento

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total
1 14858 3 UN R$804,00 R$2.412,00
Produto: INSCRIÇÃO DE CURSOS

Valor Total: R$2.412,00

Justificativa de uso:
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CURSO DE FORMAÇÃO DE 3 SERVIDORES ( MORGANA CALZA, CLEOMAR RIBEIRO CUNHA,
THAÍS LIMA). CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, NOS DIAS 03, 04 E 05 DE JULHO DE 2024.

Recebido em: 20/06/2024

























CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Início /  Escola Famurs /  Bem vindo a Escola Famurs /  Conheça nossos cursos

/  CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Vagas disponíveis: 57 vagas

Valor para associados: R$ 804,00

Valor para não associados: R$ 1.215,00

CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE ACORDO COM A NOVA LEI

DE LICITAÇÕES  Nº 14.133/2021

Local: Sede da FAMURS - Rua Marcílio Dias, 574 - Porto Alegre/RS

Data: 3, 4 e 5 de julho de 2024

Horário: 9h às 12h – 13h às 17h

Carga Horária: 21h/a (três dias)

*VAGAS LIMITADAS*

Forma de Pagamento: 

Boleto Bancário - será encaminhado NF e Boleto para o email cadastrado, uma semana antes da

realização do curso.

Apresentação

Diversas contratações de serviços, obras e aquisições de materiais e equipamentos (compras em

geral) são realizadas cotidianamente pela Administração Pública com intuito de cumprir todas as

suas funções públicas essenciais legal e constitucionalmente fixadas. Tais contratações são

indispensáveis à tutela do interesse público ligado às finalidades de cada órgão ou entidade

públicos, sobretudo em razão da sua natural incapacidade de realização direta das mais variadas

atividades que se fazem necessárias.

O procedimento administrativo formal em que a Administração Pública convoca, mediante

condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na apresentação de

propostas para o oferecimento de bens e serviços, denominasse LICITAÇÃO. A licitação tem como

objetivo garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais

vantajosa para a administração Pública, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os

interessados e possibilitar o comparecimento ao certame do maior número possível de

concorrentes.

Objetivo

Abordagem dos principais temas relacionados ao assunto. A legalidade, a impessoalidade, a

moralidade, a publicidade e a eficiência, com o intuito de proporcionar à Administração a aquisição,

a venda ou uma prestação de serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa, com a melhor

qualidade possível e isonomia, aos membros da sociedade.
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O curso também propicia aos participantes, noções básicas a evolução histórica, os princípios e o

planejamento das contratações e obrigatoriedades. Também trata das Modalidades de Licitação e

suas peculiaridades, do acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos e das

responsabilidades do gestor.

Público-Alvo

Servidores e administradores públicos, pregoeiros, membros de comissão de licitação, gestores de

processo licitatório, empresários, advogados e contabilistas militantes na área de licitações,

profissionais envolvidos direta ou indiretamente em processos licitatórios.

Agentes públicos envolvidos na identificação do problema, na descrição do objeto, na realização

das licitações e na gestão das contratações administrativas em geral, bem como aos órgãos de

controle, de controladoria e de assessoria jurídica da Administração Pública.

NOÇÕES BÁSICAS

Importância e necessidade da realização de licitação

O que é licitação?

Evolução histórica

Obrigatoriedade, finalidade e importância.

Competência dos Agentes Públicos, Agentes de Contratação/Pregoeiros e Autoridade Superior

A LEI DE LICITAÇÕES (LEI Nº 14.133/21 E SUAS INOVAÇÕES)

PRINCÍPIOS

O que são princípios?

Qual a importância dos princípios?

Conceitos dos princípios básicos

PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR, TERMO DE REFERÊNCIA E DE EDITAIS DE LICITAÇÃO

Elaboração de termos de referência.

Elaboração de editais de licitação;

Definição do termo de referência.

Definição de edital de licitação;

A montagem do termo de referência.

A montagem do edital de licitação;

Especificação detalhada de materiais, serviços e obras;

Modelo de um termo de referência para ser avaliado pelo grupo;

Modelo de edital de licitação para ser avaliado pelo grupo;

Deficiências e omissões na elaboração do termo de referência;

Deficiências e omissões na elaboração do edital de licitação;

Editais de pregão eletrônico;

Editais de Pregão Presencial;

Editais de Sistema de Registro de Preços;

Editais de Técnica e Preço;

CPL - Comissão permanente de licitação;

Pregoeiro e suas responsabilidades no Edital de Licitação.

CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO

Dispensa de licitação

Inexigibilidade de licitação

19/06/2024, 15:56 CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Famurs

https://famurs.com.br/capacitacao/506 2/4



Exigências que devem ser observadas nos processo de contratação por dispensa e inexigibilidade

de licitação

MODALIDADES DE LICITAÇÃO

Concorrência

Pregão

Concurso

Leilão

Diálogo Competitivo

MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO (PRESENCIAL E ELETRÔNICO)

Peculiaridades desta nova modalidade de licitação

Publicidade

Impugnação do edital

Sessão pública do pregão

Propostas e lances

Habilitação  no pregão

Fase de julgamento

Negociação

A interposição de recursos no pregão eletrônico e pregão presencial

Penalidades

Adjudicação e homologação

REGISTRO DE PREÇOS

Análise da legislação em vigor (decreto nº 7.892 de 23/01/13).

Edital da licitação para registro de preços.

A ata de registro de preços e o seu gerenciamento.

Obrigações da empresa diante da ata de registro de preços.

A figura do carona.

OS BENEFÍCIOS PARA AS  MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE AO PARTICIPAREM

DE  LICITAÇÕES PÚBLICAS

Noções gerais das inovações trazidas pela lei complementar nº 123/06 (estatuto da microempresa e

empresa de pequeno porte).

Direito de preferência para a contratação das microempresas e empresas de pequeno porte

nas licitações públicas.

Facilitadores
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Paulo Roberto Teixeira

Ver Currículo

Informações da capacitação

Modalidade: Curso

Carga Horária: 21 horas

Início: 03/07/2024 às 09:00

Fim: 05/07/2024

Local: Famurs

Rua Marcílio Dias, 574  Bairro: Menino Deus

Porto Alegre/RS
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
88.733.811/0001-42
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
03/11/1983

 
NOME EMPRESARIAL
FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MUNICIPIOS RS FAMURS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R MARCILIO DIAS

NÚMERO
574

COMPLEMENTO
********

 
CEP
90.130-000

BAIRRO/DISTRITO
MENINO DEUS

MUNICÍPIO
PORTO ALEGRE

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/09/2000

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MUNICIPIOS RS FAMURS
CNPJ: 88.733.811/0001-42 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:54:16 do dia 24/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/10/2024.
Código de controle da certidão: 938D.1D63.0706.C5CA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome: FED DAS ASSOC DE MUN RS FAMURS
CNPJ base: 88.733.811/
Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 04 dias do mês de JUNHO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA
 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 2/8/2024.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx 

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 29057889
Autenticação: 39365269

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Nome:  FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS RS FAMURS

CERTIDÃO GERAL NEGATIVA DE DÉBITOS

02/09/2024Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando CNPJ:  88.733.811/0001-42 e o código de
autenticidade 3902FCC6CD84

O presente documento não certifica inexistência de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional. Caso o contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco)
anos, a presente certidão deverá ser complementada por Certidão de Situação Fiscal fornecida pela
Receita Federal do Brasil.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado não constam débitos
vencidos, lançados até 28 de maio de 2024.

CNPJ:  88.733.811/0001-42

Certidão emitida em 04/06/2024 às 10:35:10, conforme Decreto 14.560 e Instruções Normativas SMF
04/2003 e 07/2024.



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 88.733.811/0001-42
Razão Social: FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MUNICIPIOS DO RS
Endereço: R MARCILIO DIAS 574 / MENINO DEUS / PORTO ALEGRE / RS / 90130-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/06/2024 a 10/07/2024

Certificação Número: 2024061105320568478850

Informação obtida em 21/06/2024 11:20:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

21/06/2024, 11:21 Consulta Regularidade do Empregador
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MUNICIPIOS RS FAMURS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 88.733.811/0001-42
Certidão nº: 32660174/2023
Expedição: 05/07/2023, às 09:23:31
Validade: 01/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MUNICIPIOS RS FAMURS
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 88.733.811/0001-42,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



SISTEMA THEMIS

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

               CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

              À   vista  dos  registros  constantes  nos  sistemas  de
Informática  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do Rio Grande do Sul é
expedida  a  presente  certidão  por  não constar distribuição de ação
falimentar,  concordatária,  recuperação  judicial  e extrajudicial em
tramitação contra a seguinte parte interessada:
FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MUNICIPIOS RS FAMURS ********************
Cnpj:88.733.811/0001-42***********************************************

              Porto Alegre, 19 de janeiro de 2024, às 08h02min

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0001497982189. Página 1/2
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0001497982189

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO
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MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

 Federação das Associações de Município do Rio Grande do Sul - FAMURS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 88.733.811/0001-42, neste ato 

representada por Marcelo Arruda, declara, sob as penas da lei: 

 

a) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 

b) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
 

c) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa vinculado ao 
Município de Bento Gonçalves e que não mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município 
de Bento Gonçalves ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

 

Porto Alegre, 21 de junho de 2024. 

 

 

Marcelo Arruda 
Presidente da Famurs 

 

 



Nº: 2024/1143
Emitida em:

f5621743
Código de Verificação:Competência:

16/04/2024

Prefeitura de Porto Alegre - Secretaria da Fazenda

16/04/2024 às  13:39:18

CPF/CNPJ: Inscrição Municipal:88.733.811/0001-42 23455926
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS RS FAMURS

Porto Alegre RS

(51) 3230-3100 Email:Telefone:

R   MARCILIO DIAS, 574, MENINO DEUS - CEP: 90130-000

CPF/CNPJ:

Email:

Inscrição Municipal:
MUNICIPIO DE SETE DE SETEMBRO

01.612.776/0001-25 Não Informado

Sete de Setembro RS
Telefone:

Tomador do(s) Serviço(s)

R EDMUNDO GRASSEL, 1245, CENTRO - CEP: 97960-000

Discriminação do(s) Serviço(s)
DADOS DO ALUNO: NOME CARLA VIERO DE OLIVEIRA
 CPF 018.000.520-06
 EMAIL CARLAVIERO@GMAIL.COM
UMA INSCRICAO NA CAPACITACAO: CURSO COMPLETO DE LICITACOES NA ADMINISTRACAO PUBLICA  (R$ 804,00)
PED: 9310

4320578 / Sete de Setembro
Cod/Município da incidência do ISSQN: Natureza da Operação:

Isenção

R$ 804,00

(-) Deduções:

(=) Base de Cálculo:

(X) Alíquota:

(=) Valor do ISS:

R$ 804,00

R$ 0,00

0,00 %

R$ 0,00

Valor dos serviços: R$ 804,00

(-) Desconto Incondicionado: R$ 0,00(-) Retenções Federais:

(-) ISS Retido na Fonte:

Valor Líquido:

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 804,00

Valor dos serviços:

(-) Descontos:

Prefeitura de Porto Alegre
Rua Siqueira Campos, 1300 - 4º andar - Bairro Centro Histórico - CEP 90.010-907 - Porto Alegre RS.
Tel: 156 (opção 4) ou (51) 3289-0140(chamadas de outras cidades)

https://servicos.procempa.com.br

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
8.02 / Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Código de Tributação do Município (CTISS)
80200400 / 



Nº: 2024/1147
Emitida em:

94e6cabf
Código de Verificação:Competência:

16/04/2024

Prefeitura de Porto Alegre - Secretaria da Fazenda

16/04/2024 às  13:58:35

CPF/CNPJ: Inscrição Municipal:88.733.811/0001-42 23455926
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS RS FAMURS

Porto Alegre RS

(51) 3230-3100 Email:Telefone:

R   MARCILIO DIAS, 574, MENINO DEUS - CEP: 90130-000

CPF/CNPJ:

Email:

Inscrição Municipal:
MUNICIPIO DE TUPANCIRETA

88.227.764/0001-65 Não Informado

Tupanciretã RS
Telefone:

Tomador do(s) Serviço(s)

R EXP JOAO M ALBERTO, 181, CENTRO - CEP: 98170-000

Discriminação do(s) Serviço(s)
DADOS DO ALUNO: NOME ANDREI CORREA ROSA
 CPF 921.548.830-87
 EMAIL ANDREI.INFO.TI@GMAIL.COM
UMA INSCRICAO NA CAPACITACAO: CURSO COMPLETO DE LICITACOES NA ADMINISTRACAO PUBLICA  (R$ 804,00)
PED: 9415

4322202 / Tupanciretã
Cod/Município da incidência do ISSQN: Natureza da Operação:

Isenção

R$ 804,00

(-) Deduções:

(=) Base de Cálculo:

(X) Alíquota:

(=) Valor do ISS:

R$ 804,00

R$ 0,00

0,00 %

R$ 0,00

Valor dos serviços: R$ 804,00

(-) Desconto Incondicionado: R$ 0,00(-) Retenções Federais:

(-) ISS Retido na Fonte:

Valor Líquido:

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 804,00

Valor dos serviços:

(-) Descontos:

Prefeitura de Porto Alegre
Rua Siqueira Campos, 1300 - 4º andar - Bairro Centro Histórico - CEP 90.010-907 - Porto Alegre RS.
Tel: 156 (opção 4) ou (51) 3289-0140(chamadas de outras cidades)

https://servicos.procempa.com.br

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
8.02 / Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Código de Tributação do Município (CTISS)
80200400 / 



Nº: 2024/1149
Emitida em:

64a9247d
Código de Verificação:Competência:

16/04/2024

Prefeitura de Porto Alegre - Secretaria da Fazenda

16/04/2024 às  14:03:37

CPF/CNPJ: Inscrição Municipal:88.733.811/0001-42 23455926
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS RS FAMURS

Porto Alegre RS

(51) 3230-3100 Email:Telefone:

R   MARCILIO DIAS, 574, MENINO DEUS - CEP: 90130-000

CPF/CNPJ:

Email:

Inscrição Municipal:
MUNICIPIO DE VERANOPOLIS

98.671.597/0001-09 Não Informado

Veranópolis RS
Telefone:

Tomador do(s) Serviço(s)

R ALFREDO CHAVES, 366, CENTRO - CEP: 95330-000

Discriminação do(s) Serviço(s)
DADOS DO ALUNO: NOME MATEUS BUTTENBENDER PINTO
 CPF 029.956.510-61
 EMAIL MATEUSPDG@GMAIL.COM
UMA INSCRICAO NA CAPACITACAO: CURSO COMPLETO DE LICITACOES NA ADMINISTRACAO PUBLICA  (R$ 804,00)
PED: 9231

4322806 / Veranópolis
Cod/Município da incidência do ISSQN: Natureza da Operação:

Isenção

R$ 804,00

(-) Deduções:

(=) Base de Cálculo:

(X) Alíquota:

(=) Valor do ISS:

R$ 804,00

R$ 0,00

0,00 %

R$ 0,00

Valor dos serviços: R$ 804,00

(-) Desconto Incondicionado: R$ 0,00(-) Retenções Federais:

(-) ISS Retido na Fonte:

Valor Líquido:

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 804,00

Valor dos serviços:

(-) Descontos:

Prefeitura de Porto Alegre
Rua Siqueira Campos, 1300 - 4º andar - Bairro Centro Histórico - CEP 90.010-907 - Porto Alegre RS.
Tel: 156 (opção 4) ou (51) 3289-0140(chamadas de outras cidades)

https://servicos.procempa.com.br

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
8.02 / Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Código de Tributação do Município (CTISS)
80200400 / 



MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES
Processo Digital

Comprovante de Abertura do Processo

Pág 1 / 2

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPT v:2013.01

Identificador: WPT611201-4296-ELSBBEKCLXCUA-1 - Emitido por: AMANDA SOMENZI 21/06/2024 12:58:16 -03:00

COMPROVANTE DE ABERTURA
Processo: N° 16151/2024 Cód. Verificador: O7G2Q79V

Requerente: 876169590 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CPF/CNPJ: 00.***.***/****-**

Endereço: Avenida OSVALDO ARANHA Nº 1105 CEP: 95.700-324
Cidade: Bento Gonçalves Estado: RS
Bairro: CIDADE ALTA
Fone Res.: Não Informado Fone Cel.: Não Informado
E-mail: Não Informado
Assunto: LICITAÇÃO
Subassunto: INEXIGIBILIDADE 100% DIGITAL
Data de Abertura: 21/06/2024 12:58
Previsão: 20/08/2024

Anexos
11. NF VERANOPOLIS - NF 1149 - MATEUS.pdf
10. NF TUPANCIRETA - NF 1147 - ANDREI.pdf
9. NF SETE DE SETEMBRO - NF 1143 - CARLA.pdf
7. DECLARAÇÃO.pdf
12. Certidão negativa falência e concordata.pdf
6. certidão Débitos Trabalhistas val 01.01.2024.pdf
5. FGTS.pdf
3.CND MUNICIPAL.pdf
4. CND ESTADUAL.pdf
2.CND FEDERAL.pdf
8. ESTATUTO FAMURS 2024.pdf
1. CNPJ.pdf
13. Cronograma CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Famurs.pdf
15.Termo de Referência.pdf
16.Estudo Técnico Preliminar.pdf
14. Requisição.pdf



MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES
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Comprovante de Abertura do Processo
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IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPT v:2013.01

Identificador: WPT611201-4296-ELSBBEKCLXCUA-1 - Emitido por: AMANDA SOMENZI 21/06/2024 12:58:16 -03:00

Documentos do Processo
Descrição Entregue Observação
Cartão CNPJ - Receita Federal Sim  
CONTRATO SOCIAL Sim  
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS Sim  
Certidão Negativa de Débitos -CND, com  a Fazenda 
Federal

Sim  

Certidão Negativa de Débitos Estadual Sim  
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS Sim  
CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E 
CONCORDATA

Sim  

ORÇAMENTO 1 Não  
PROVA DE REGULARIDADE FGTS Sim  
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA/INEXIGIBILDADE Sim  
TERMO DE REFERÊNCIA Sim  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Sim  
Requisição Sim  
DECLARAÇÃO CONJUNTA PARA LICITANTES Sim  

Observação

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CURSO DE FORMAÇÃO DE 3 SERVIDORES ( MORGANA CALZA, 
CLEOMAR RIBEIRO CUNHA, THAÍS LIMA). CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA, NOS DIAS 03, 04 E 05 DE JULHO DE 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Requerente

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Comprovante de Entrada de Processo
Nome: 876169590 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS CPF/CNPJ: 000.000.000-00
Processo: 16151/2024 Cód. Verificador: O7G2Q79V
Assunto: LICITAÇÃO/INEXIGIBILIDADE 100% DIGITAL
Observação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CURSO DE FORMAÇÃO DE 3 SERVIDORES ( MORGANA 

CALZA, CLEOMAR RIBEIRO CUNHA, THAÍS LIMA). CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES NA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, NOS DIAS 03, 04 E 05 DE JULHO DE 2024.



                     

Estado do Rio Grande do Sul
Município de Bento Gonçalves

PROTOCOLO Nº 16151/2024

OBJETO: Inscrição de curso para servidores.

Trata-se de um pedido  de abertura  de  Processo de Inexigibilidade de  Licitação,

solicitado pela Secretaria Municipal de  Finanças, para inscrição de curso para os

servidores Morgana Calza, Cleomar Cordeiro cunha e Thais Lima. O orçamento foi

coletado pela Secretaria solicitante e revisado pelo Setor de Compras. Por se tratar

de um serviço com características singulares não foi possível fazer a conferência do

orçamento. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência foram elaborados

pela Secretaria solicitante e revisados pelo Setor de Compras. O item não encontra-

se em Registro de Preços vigente.

 Encaminho para análise e Parecer Jurídico. 

Bento Gonçalves, 21 de junho de 2024.

Setor de Compras



 

 

P A R E C E R 

Inexigibilidade de Licitação 

Processo nº 16151/2024 

 

Trata-se de pedido formulado pela Secretaria Municipal de Finanças do 

Município, para contratar a Federação Das Associações dos Municípios RS FAMURS, através de 

Inexigibilidade de Licitação, para realização de um curso sobre a lei de licitações. 

 

De largada, cumpre destacar que a verificação do preço, a justificativa para 

a contratação, bem como a escolha do contratado desbordam da apreciação jurídica, portanto não serão 

objeto de apreciação deste parecer, uma vez que cabe a esta assessoria a análise jurídica da demanda. 

Salienta-se que compete a esta assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, bem como 

não lhe cabe adentrar em aspectos relativos à esfera discricionária do administrador público legalmente 

competente, tampouco examinar questões de natureza diversa da jurídica, tais como, por exemplo, de 

engenharia, contábil, ambiental, administrativa e pedagógica entre outros. 

 

De tal sorte, as considerações ora feitas devem ser encaradas como um 

alerta para que, caso a autoridade administrativa julgue oportuno, em prol da sua própria segurança jurídica, 

complemente a justificativa apresentada, caso entenda pela contratação direta ou, do contrário, pela 

realização de licitação. 

 

Neste sentido, o Enunciado nº 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas 

da AGU: 

 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. (grifamos e sublinhamos) 

 

Feitas as considerações, passa-se a opinar. 

 

1. Do dever de licitar 

 

Primeiramente, importante que se diga que vigora no ordenamento 

jurídico pátrio o princípio da obrigatoriedade de licitação, consoante preceituado no artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal. Busca-se, desse modo, obter a melhor contratação, ou seja, aquela mais vantajosa 

para a Administração Pública com observância dos princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, 

moralidade e eficiência. No entanto, a própria Lei Maior dispõe que há exceções a regra de licitar, 

possibilitando a contratação direta. 

 

Segundo o jurista Celso Antônio Bandeira de Mello “a licitação visa alcançar 

duplo objetivo: proporcionar às entidades governamentais possibilidades de realizarem o negócio mais 

vantajoso (pois a instauração de competição entre ofertantes preordena-se a isto) e assegurar aos 

administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas governamentais 

pretendam realizar com os particulares.” 



 

 

Destarte, não deve o Administrador Público, por meio de justificativas 

genéricas, fugir do cumprimento da lei (princípio da legalidade), por expressa vedação constitucional (art. 37, 

caput, da CF/88). É a lei que define as hipóteses de contratação direta pela administração pública na forma 

de dispensa ou inexigibilidade de licitação e a elas o administrador está restrito. 

 

Regulamentando a norma constitucional, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

dispõe que a licitação se destina a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processada à 

luz dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Fixado que a lei estabelece a obrigatoriedade do procedimento licitatório 

para a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços, tem-se que ela própria cria exceções que 

permitem seja a licitação dispensável ou inexigível. Estas exceções estão alinhadas nos artigos 74 e 75. 

 

2. Da inexigibilidade de licitação fundada no inciso III, do art. 74 

 

O inciso III, do art. 74, prevê a possibilidade de dispensa de licitação para 

contratação de serviços técnicos especializados, através da Inexigibilidade de Licitação, senão vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de 

campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros 

específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia 

que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha.; (grifamos e sublinhamos) 

 

No § 3º do mesmo artigo, o legislador trouxe o conceito da notória 

especialização, assim considerado o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 



 

 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

A respeito desse dispositivo, o Tribunal de Contas da União – TCU editou a 

Súmula nº 252, que segue transcrita: 

 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a 

que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença 

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os 

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e 

notória especialização do contratado. (grifamos e sublinhamos) 

 

Desta forma, serviço técnico profissional é aquele que decorre de uma 

profissão, que envolve objeto e regras próprias e que, de tão específico, não se confunde com outros, 

exigindo, pois, habilitação própria para a sua prestação. A respeito do serviço técnico profissional 

especializado, Marçal Justen Filho manifesta o seguinte entendimento: 

 

A especialização significa a capacitação para exercício de uma atividade 

com habilidades que não estão disponíveis para qualquer profissional. 

A especialização identifica uma capacitação maior do que a usual e 

comum e é produzida pelo domínio de uma área restrita, com habilidades 

que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais 

necessários ao desenvolvimento da atividade em questão. O especialista é 

aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma 

capacitação diferenciada, permitindo-lhe solucionar problemas e 

dificuldades complexas. (grifamos e sublinhamos) 

 

Conforme visto, o art. 74, inciso III, da Lei de Licitações, não se restringe à 

necessidade da atividade a ser desempenhada ser um serviço técnico especializado; é necessário, também, 

para que a contratação por inexigibilidade ocorra, que o profissional tenha notória especialização para 

realização do objeto pretendido. A respeito da especialização, refere-se Marçal Justen Filho: 

 

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que 

distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do que a 

normalmente existente no âmbito dos profissionais que exercem a 

atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, 

tais como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, 

a participação em organismos voltados a atividade especializada, o 

desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras 

oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério 

superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a 

organização de equipe técnica e assim por diante. Não há como 

circunscrever exaustivamente as evidências da capacitação objetiva do 

contratado para prestar o serviço. O tema dependerá do tipo e das 

peculiaridades do serviço técnico-científico, assim como da profissão 

exercitada. O que não se dispensa é a evidência objetiva da 

especialização e qualificação do escolhido. Evidência objetiva significa 

a existência de manifestações reais que transcendam à simples 



 

 

vontade ou conhecimento do agente administrativo responsável pela 

contratação. 

 

Nesta senda, verifica-se a necessidade de comprovação de determinados 

requisitos daquele que se pretende contratar, que distinguem referido profissional dos demais. Essa 

comprovação deve ser feita de forma objetiva, através da análise da experiência e da qualificação do 

profissional ou da pessoa jurídica que se pretende contratar, verificando seus desempenhos anteriores em 

atividades semelhantes, experiência na área, trabalho em entidades especializadas, resultados positivos 

obtidos, conclusão de cursos realizados na área de atuação, autoria de artigos e de obras técnicas, 

exercício de magistério, premiação em concursos, láureas, equipe técnica, entre tanto outros. 

 

A notória especialização está, portanto, relacionada ao liame entre a 

experiência prévia do contratado e as atividades dele esperadas pelo contratante. Ainda, cabe salientar que 

a notoriedade significa o reconhecimento, por parte da comunidade, da qualificação daquele que se 

pretende contratar, seja pessoa natural, seja pessoa jurídica; não se trata de reconhecimento por parte da 

comunidade em geral, mas, sim, dos profissionais da correspondente área de atuação. 

 

Além disso, como já destacado, é necessário que o serviço a ser 

desempenhado seja de natureza singular. Deve-se dizer, desde logo, que a natureza singular não significa 

que não exista vários profissionais ou pessoas jurídicas que possam prestar os serviços desejados. Se 

existisse somente um, estaríamos diante de uma exclusividade, o que autorizaria a inexigibilidade de 

licitação com outra base legal. Pode-se afirmar, então, que a natureza singular não está relacionada com o 

número de pessoas que estejam aptas a realizá-los, mas sim com a natureza do serviço que se pretende 

realizar.  

 

Assim, sempre que se estiver diante de uma situação que caracterize 

inviabilidade de competição, a Administração está autorizada a proceder à contratação direta, tendo em 

vista que ausente uma das condições essenciais do processo licitatório, qual seja, a competição. 

 

No caso em apreço, restará configurada uma situação de inviabilidade de 

competição, desde que seja um serviço profissional especializado, de natureza singular e notória 

especialização, e que o profissional indicado na pretensa contratação esteja habilitado para ministrar um 

curso específico, um seminário, um congresso, etc., o que deverá coadunar com o currículo ofertado e 

histórico de trabalhos, palestras, cursos e seminários realizados pelo profissional. 

 

Por último, compete esclarecer que nestas contratações, por força do § 4º, 

do art. 74, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que 

tenham justificado a inexigibilidade. 

 

3. Da instrução do processo com base no art. 72  

 

Convém esclarecer que o art. 72 da legislação em comento requer a 

instrução dos processos de dispensa e de inexigibilidade com documentos que confiram legalidade à 

contratação.1 

 
1 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 



 

 

Consta nos autos o estudo técnico preliminar e o termo de referência, 

revisados pelo setor de Compras, que discriminam o objeto da contratação almejada, atendendo o disposto 

no art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Verifica-se que os incisos propostos pela legislação estão 

preenchidos, ou, seu não preenchimento, justificado, ainda que suscintamente, mas sob responsabilidade 

de quem o elaborou, sem adentrar ao mérito e ao aspecto técnico, já que tais exames desbordam a 

verificação jurídica. 

 

No caso da contratação em tela, como não é possível estimar o valor do 

objeto, o pretenso contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 

notas fiscais emitidas para outros contratantes, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo.2  

 

Para tanto, a Secretaria junta ao pedido notas fiscais, relacionadas a 

contratações entre a pretensa e terceiros, de curso sobre temáticas semelhantes. Estas informações 

deverão ser analisadas pela solicitante, bem como pelo Setor de Compras, a fim de certificar que o preço 

proposto está de acordo com o praticado pelo mercado.  

 

Neste aspecto, no âmbito desta Administração, existe regulamento aderente 

às diretrizes da Lei, consubstanciado no Decreto 11.477/2022, sendo que os requisitos lá pontuados 

deverão ser seguidos pela requisitante. Ressalta-se que, a Secretaria requisitante e o Setor de Compras 

deverão adotar as medidas pertinentes para que o preço esteja de acordo com o praticado pelo mercado, 

através de ampla pesquisa e comparação nos instrumentos disponíveis, explorando, inclusive, as hipóteses 

de composição de orçamento autorizadas pela legislação, utilizando, preferencialmente, a pesquisa em 

portais e o conflito com contratações semelhantes, a fim de garantir ao Município o encontro com a proposta 

mais vantajosa. Esclarece-se que a análise dos orçamentos e da pesquisa de mercado realizada desborda 

a conferência jurídica, já que importa competência técnica do Setor de Compras e da Secretaria requisitante, 

sobre a qual esta assessoria não detém condições de aferir.    

 

A requisição de compras, relaciona a dotação orçamentária que suportará a 

contratação, cabendo ao setor competente demonstrar a compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido (art. 72, inciso IV). 

 

Ato contínuo, deve haver previsão de recursos orçamentários que 

assegurem o pagamento das obrigações a serem assumidas pela Administração. Assim é que a existência 

de previsão orçamentária para o exercício financeiro em que se realizará a despesa, consoante se vê do 

inciso II, do art. 167, da Constituição Federal, art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021, é condição prévia a ser 

observada antes da assunção de quaisquer obrigações financeiras. Neste passo, as regras pertinentes ao 

direito financeiro anteriormente aludidas vedam a realização de despesa sem que tenha sido contemplada 

nas respectivas leis orçamentárias. Ou seja, para a Administração realizar despesas é imprescindível a 

existência de previsão orçamentária suficiente para cobri-la.  

  

 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
2 § 4º, do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021 



 

 

Os documentos do futuro contratado ora anexados, comprovam que o 

particular preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárias (art. 72, inciso V). 

 

A razão da escolha do futuro contrato deverá estar pautada em critério 

objetivo, qual seja a demonstração da notória especialização, já que, somente assim estará atendido o 

pressuposto do art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Destaca-se que, a verificação e a confirmação de que a contratação, 

bem como os preços propostos estão devidamente justificados, desborda da análise jurídica e 

devem ser avalizados pela autoridade superior, bem como pela Secretaria solicitante. 

 

4. Conclusões 

 

Diante do exposto, entendendo a autoridade superior que a notória 

especialização, bem como o preço do pretenso contratado estão cabalmente justificados, a 

contratação poderá ser realizada com base no inciso III, alínea “f”, do art. 74, da Lei Federal nº 

14.133/2021 - Inexigibilidade de Licitação, condicionada, contudo, a apresentação de todos os 

documentos pertinentes, especialmente as negativas fiscais, caso não apresentadas ou caso as 

apresentadas, porventura, estiverem vencidas, saneados eventuais apontamentos realizados neste parecer 

e desde que o preço proposto esteja dentro da realidade de mercado. 

 

Deverá ser garantida ampla publicidade do referido processo, através do 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura 

da formalização e/ou da autorização da contratação, conforme inciso II, do art. 94. 

 

Por último, cumpre esclarecer que na hipótese de contratação direta 

indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis 

(art. 73), já que constitui ilícito penal admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses 

previstas em lei, conforme prevê o art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848/1940. 

 

S.m.j., é o parecer.  

 

Encaminha-se para apreciação e decisão da autoridade superior. 

 

Bento Gonçalves, 21 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

FERNANDA GROLLI 

Assessora Jurídica 

OAB/RS 117.183 
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COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO
Processo: 16151/2024
Requerente: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Assunto: LICITAÇÃO
Subassunto: INEXIGIBILIDADE 100% DIGITAL

Origem:

Usuário: ELISIANE SCHENATO

Repartição: SEFIN - GABINETE SECRETÁRIO DE FINANÇAS

Data/Hora: 21/06/2024 16:22

Observação: Ao Senhor Prefeito,

Manifesto estar de acordo com a contratação do curso de formação.
Atenciosamente, 

Elisiane Schenato

Ass:  

Destino:

Repartição: GABINETE DO PREFEITO
Responsável: DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA
Data/Hora: 21/06/2024 16:22

Ass:  

Recebido por:

Data/Hora: _____/_____/______ _____:_____
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Identificador: WPT741101-4296-DDJOEBOCRMPPS-7 - Emitido por: AMANDA SOMENZI 26/06/2024 14:45:41 -03:00

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO
Processo: 16151/2024
Requerente: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Assunto: LICITAÇÃO
Subassunto: INEXIGIBILIDADE 100% DIGITAL

Origem:

Usuário: DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA

Repartição: GABINETE DO PREFEITO

Data/Hora: 26/06/2024 13:13

Observação: "Autorizo, através de Inexigibilidade de Licitação, com base no Inciso III, Alínea "f", do Art. 74, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, a contratação da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande 
do Sul - FAMURS, para a inscrição de 03 (três) servidores da Secretaria Municipal de Finanças no 
"Curso Completo de Licitações na Administração Pública", no valor total de R$ 2.412,00 (dois mil e 
quatrocentos e doze reais), consoante parecer da Procuradoria-Geral do Município e manifestação 
da Secretária Municipal de Finanças."

Ass:  

Destino:

Repartição: SEFIN - LICITAÇÕES
Responsável: AMANDA SOMENZI
Data/Hora: 26/06/2024 13:13

Ass:  

Recebido por:

Data/Hora: _____/_____/______ _____:_____
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